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			Apresentação


			Peça a uma criança de qualquer parte do Brasil para desenhar uma casa e ela, certamente, começará seu projeto com duas linhas inclinadas formando um “V” de cabeça para baixo, representando o telhado característico das habitações populares brasileiras.


			Agora, peça o mesmo desenho a um menino do Recife. É muito provável que ele comece sua casa de baixo para cima, traçando linhas verticais que representam paredes a partir de um chão plano. Aqui, para a grande maioria, casa é, em primeiro lugar, chão. Houve até um programa habitacional no segundo governo Miguel Arraes chamado Chão e Teto, nome enfático para o desafio de achar lugar para fazer casa para pobres no Recife.


			Desafio de quase cinco séculos, vencido dia após dia por um povo que sabe, mais do que qualquer outro, habitar um não-lugar. Que, antes da casa, precisa construir o chão colocando barro onde havia água ou manguezal, ou escavando a encosta do morro, quase como se fizesse uma caverna. Chão que, muitas vezes, flutua, apoiado sobre frágeis palafitas. Espaço que quase sempre foi necessário conquistar, em luta extenuante e perigosa, ocupando “terras de ninguém”.


			Esta coletânea de artigos, de iniciativa do Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano — Apeje e produzida por professores e alunos da Universidade Federal de Pernambuco — UFPE, resume, explica e contextualiza exemplarmente momentos desta luta sem fim pela habitação no Recife. Está sendo publicada pela Companhia Editora de Pernambuco — Cepe, para marcar os 75 anos de história do Apeje (1945–2020) e da UFPE (1946–2021), instituições cujo acervo documental e cujo corpo de formadores e formados, respectivamente, testemunham a aventura multissecular dos brasileiros que fizeram esta metrópole de 1,6 milhão de habitantes, metade roubada ao mar, metade à imaginação, como definiu o poeta Carlos Pena Filho.


			Fundado em 4 de dezembro de 1945 por José Neves Filho, desembargador que governou Pernambuco temporariamente, logo após a queda do Estado Novo, o Arquivo Público teve em Jordão Emerenciano (1919–1972) um entusiasta, que não apenas lutou pela criação de um órgão para ser guardião da memória política e administrativa de Pernambuco, como foi seu gestor por quase três décadas. E, durante este período, vivenciou tão simbioticamente a relação do criador com a criatura que o nome de Jordão passou a ser “do Arquivo” e o nome do Arquivo, por lei, foi mudado para Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano!


			Originalmente chamada de Universidade do Recife (UR), a UFPE teve como documento fundador o Decreto-Lei da Presidência da República nº 9.388, de 20 de junho de 1946. Ou seja, o Apeje, em 2020, e a UFPE, em 2021, chegam aos 75 anos, ou Jubileu de Brilhante. Têm praticamente a mesma Idade. São criações do mesmo processo histórico e do mesmo anseio pelo conhecimento, consequência lógica do fim de uma ditadura que censurou imprensa e produção cultural, prendeu e matou intelectuais e militantes políticos.


			A esse importante catálogo vão se integrar os dois livros comemorativos dos 75 anos do Apeje e da UFPE,  recheados de textos produzidos com extremo rigor técnico, mas também com paixão pela humanidade, pois não há isenção na escolha da habitação popular como área prioritária para uma vida inteira de estudo, pesquisa e reflexão. Quem faz este tipo de opção, aliás, muitas vezes nem tem consciência de que, antes de ser a escolha por uma linha de estudos, trata-se na verdade do engajamento a uma militância social, política, com tomada de posição clara em favor da justiça, da equidade, da verdade — em suma, da democracia plena.


			Sim, trabalhos executados com todo rigor técnico, mas sem esquecer um nanossegundo sequer que a habitação figura no rol das necessidades mais básicas do ser humano, sendo direito fundamental reconhecido na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, aceito e aplicável em todas as partes do mundo. O Brasil, inclusive, abrigou o preceito entre os direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988, cujo artigo 6º menciona “moradia” ao lado de educação, saúde e alimentação.


			A obra coletiva é resultado de investigações de caráter interdisciplinar e das ações de extensão encetadas no curso do trabalho de pesquisadores e professores de diversas áreas do conhecimento, além de alunos de graduação e dos Programas de Pós-Graduação em Desenvolvimento Urbano e em Serviço Social, envolvidos em estudos sobre a problemática urbana e a questão da moradia popular, incluídos na rede interna e externa das pesquisas da UFPE.


			São três núcleos acadêmicos, cujos professores têm atuado há mais de três décadas com a temática da moradia popular, por meio do ensino, da ação e da reflexão crítica sobre a política habitacional e a produção social do habitat na RMR:


			 


			

					
■	Comunidade Interdisciplinar de Ação, Pesquisa e Aprendizado — Ciapa/UFPE.


					
■	Observatório Pernambuco — Observatório PE/UFPE — Núcleo Recife do Observatório das Metrópoles.



					
■	Núcleo de Estudo e Pesquisa em Habitação e Saneamento Ambiental (NEPHSA/UFPE).


			


			 


			A Ciapa e o Observatório PE são vinculados ao Departamento de Arquitetura e Urbanismo do Centro de Artes e Comunicação (DAU/CAC/UFPE) e o Núcleo de Estudo e Pesquisa em Habitação e Saneamento Ambiental (NEPHSA), vinculado ao Departamento de Serviço Social e ao Programa de Pós-graduação em Serviço Social do Centro de Ciências Sociais Aplicadas (DSS/CCSA/UFPE).


			A Ciapa é um grupo acadêmico fundado em 2009 pelo sociólogo e professor do Departamento de Arquitetura e Urbanismo Luís De La Mora. A publicação destes trabalhos é também oportunidade para render homenagens a De La Mora, que faleceu em 2018. Mesmo sem seu líder, o grupo seguiu operante, renovando-se e agregando novas perspectivas e identidades, sem se afastar dos referenciais teóricos basilares (processos participação, direito à cidade, produção social do conhecimento e do habitat). Metamorfoseando, mas persistindo na interação com parceiros históricos, como o Prezeis, o Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas (MLB), além das Organizações Não Governamentais, como o Habitat para a Humanidade e o Centro Dom Helder Camara (Cendhec), tendo assento na Comissão de Direitos Humanos (CDH) Dom Helder Camara da UFPE. 


			Sua atuação se dá predominantemente em articulação interdisciplinar com outros departamentos e com parceiros da sociedade civil organizada. Desenvolve pesquisas e ações de extensão, envolvendo prioritariamente o movimento popular; estabelece parcerias com outros grupos de pesquisa, internos e externos à UFPE; integra, como membro da Comissão Diretiva, a Red Latinoamericana de Cátedras de Vivienda (Red Ulacav), a qual congrega 40 faculdades de arquitetura com cursos de graduação e pós-graduação da América Latina, voltada para a produção social do habitat. Organizou e sediou na UFPE/Recife, o XXV Encontro Internacional da Red Ulacav. 


			O Observatório PE/Núcleo Recife foi criado em 1998, por pesquisadores da UFPE e ativistas sociais da Organização Não Governamental Fase-PE. Incorporou-se, desde 2000, à rede nacional Observatório das Metrópoles, coordenada pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional da Universidade Federal do Rio de Janeiro (IPPUR/UFRJ), que atualmente integra o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia (INCT) do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), articulando, em rede nacional de pesquisa, 16 regiões/aglomerados metropolitanos do país — Baixada Santista, Belo Horizonte, Belém, Brasília, Curitiba, Fortaleza, Maringá, Natal, Goiânia, Paraíba, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo e Vitória. O Núcleo Recife desta rede nacional reúne pesquisadores dos Programas de Pós- Graduação em Geografia (1998), Desenvolvimento Urbano (2002) e Serviços Social (2005) da UFPE e, no âmbito local, vem estabelecendo parcerias com outras universidades, centros de pesquisas e ONG. Destaca-se em pesquisas sobre a diversidade dos municípios brasileiros (2005), que deram suporte às políticas públicas de âmbito nacional; sobre os espaços de pobreza da Região Metropolitana do Recife (RMR), que resultaram no Banco de Dados das Zonas Especiais de Interesse Social (BDZEIS, 2004) e no Sistema de Informações Georreferenciado das Áreas Pobres (SIGAP, 2007, 2011) da RMR; sobre as políticas urbanas e de habitação de interesse social, o arcabouço normativo e as práticas do planejamento urbano e metropolitano, visando a redução das desigualdades socioambientais.


			O NEPHSA foi criado em 2006, junto ao Departamento de Serviço Social e ao Programa de Pós-graduação em Serviço Social da UFPE, sediado no Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA) da UFPE. O Núcleo aglutina pesquisadores da UFPE e de outras universidades do Recife e do Nordeste, como, também, de Portugal — Centro de Estudos das Migrações e das Relações Interculturais (CEMRI/UAb/Pt) e da Faculdade de Economia da Universidade do Porto. Desenvolve pesquisas e ações de extensão, com ou sem financiamento, e em articulação com instituições públicas, órgão de fomento e instituições conveniadas, no Recife e Região Metropolitana do Recife sobre as questões urbanas, relacionadas à habitação popular, às políticas públicas, à produção do espaço urbano e metropolitano; ao saneamento ambiental incluindo dos arranjos institucionais, modelos de gestão; à pobreza, desigualdade e territorialidades, lutas sociais urbanas e gestão local e à migração. A investigação alarga-se para a Zona da Mata Canavieira pernambucana e suas dinâmicas em transformação e também estabelecendo a conexão urbano-rural.


			A validade da articulação entre esses três grupos acadêmicos é imediatamente reconhecida quando se avalia a coerência e consistência da compilação de textos aqui apresentada, resultado desse esforço coletivo, fruto do cotidiano de experiências compartilhadas, traduz-se na satisfação em alcançar os objetivos almejados por cada grupo acadêmico e por cada um dos autores envolvidos nesta obra.


			Quase todos os estados brasileiros têm seus arquivos públicos. Muitas capitais e centenas de municípios também os têm. O curioso é que não existem dois iguais. Cada um carrega no DNA as marcas do momento e da vontade política que determinou sua criação tanto quanto da sucessão de pessoas que o fizeram cotidianamente, nas direções e na operação. Nós, no Arquivo Público de Pernambuco, costumamos refletir sobre a historicidade da instituição. 


			Tivemos fases bem marcantes e bem marcadas. Para exemplificar, recordo que os 27 anos de direção de Jordão Emerenciano refletem a exuberância da personalidade do criador, que mantinha intensa convivência social e profissional com advogados e intelectuais, que se reuniam diariamente na sede. Mauro Mota, outro diretor longevo — permaneceu 12 anos na função —, jornalista e poeta, era líder de uma confraria que atravessava várias vezes a Rua do Imperador, entre o Arquivo e o restaurante Dom Pedro. A biblioteca e o acervo fotográfico da casa revelam as diferenças de ênfases impostas pelos dois gestores. Um enfocava mais os estudos históricos, o outro, com mais gosto, a literatura como um todo e a poesia em particular.


			Quero acreditar que esta publicação aponta uma direção que, sem ser nova, realça outra maneira de olhar em volta a partir do casarão número 371 da Rua do Imperador. Não melhor nem mais nobre, porque toda produção cultural impacta a vida, transforma o mundo. Mas talvez mais urgente, mais urgentemente necessária. Os trabalhos aqui reunidos convocam estudiosos de todas as áreas a novos mergulhos em nossos acervos, onde poderão encontrar respostas para novos e velhos problemas, tanto quanto novíssimas questões e impactantes provocações capazes de sacudir nosso senso crítico, nossa consciência cidadã, nossas responsabilidades cívicas.
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			Introdução


			Rosa Maria Cortês de Lima


			Danielle de Melo Rocha


			Maria Angela de Almeida Souza


			A obra Moradia Popular no Recife foi concebida no formato de dois livros que, apesar de independentes, apresentam temáticas que se inter-relacionam e se complementam. Um aborda trajetórias, lutas e conquistas da população de menor renda em torno da moradia; e o outro resgata as políticas públicas de financiamento habitacional e de urbanização, que objetivam atender às famílias que vivem em condições precárias de moradia. Ambos incorporam contribuições de diversos autores que integram, como docentes ou discentes, os três grupos de estudos, pesquisa, ensino e extensão da Universidade Federal de Pernambuco, com atuação nessa questão central: a Comunidade Interdisciplinar de Ação, Pesquisa e Aprendizado (CIAPA); o Observatório PE/Núcleo Recife do Observatório das Metrópoles; e o Núcleo de Estudo e Pesquisa em Habitação e Saneamento Ambiental (NEPHSA). As organizadoras desta obra são as coordenadoras desses três grupos acadêmicos, cujas equipes atuam em diversos trabalhos de forma integrada.


			As trajetórias, lutas e conquistas permeiam o processo de constituição do urbano do Recife e se amplificam para os municípios da Região Metropolitana do Recife (RMR). Traçam múltiplos movimentos que externam disputas entre classes sociais. Anunciam processo secular de concentração de terra que concorre para definir o lugar dos pobres no território da cidade. Expressam contradições socioespaciais mostrando a cidade com habitações e infraestruturas adequadas e a cidade atravessada por precariedade das condições de habitação que afirmam as necessidades habitacionais, sejam qualitativas, sejam quantitativas, e, assim, apontam para o déficit habitacional.


			Somam-se a esse conjunto de fatores a ausência ou insuficiência de infraestrutura, a exemplo do saneamento básico nos assentamentos precários, com fortes impactos para a saúde da população residente. Ademais são desveladas as precariedades e insuficiências de transporte público e suas consequências para a mobilidade urbana, questão que afeta o deslocamento da população para o trabalho, com dispêndio de horas diárias em transportes, muitas vezes superlotados e de custo elevado, repercute no acesso à educação, nos serviços de saúde, no acesso ao lazer e ecoa nas mais diversas formas da vida cotidiana.


			Importa discutir as raízes da formação social e econômica do Nordeste, de Pernambuco e, em particular, do Recife à luz da inserção do Brasil no capitalismo mundial, do papel que o país exerce nesse sistema e das relações de classe estabelecidas em tal contexto. Conforme afirma Bernardes (2013, p. 127): “A formação da sociedade de classes da cidade do Recife só ganha plena inteligibilidade, quando situada no conjunto da formação social brasileira, sendo esta, por sua vez, também parte de uma formação social mais ampla, a do sistema capitalista”1.


			Bernardes (2013, p. 127, grifo do autor), quando analisa a formação social do Recife, assevera:


			 


			É na ESTRUTURAÇÃO das classes sociais que se explica e, em certo sentido, se materializam as instâncias econômicas, políticas e ideológicas, partes interligadas da totalidade social. A formação das classes sociais, contudo, não pode ser corretamente apreendida como simples polaridade, resultado da posição dos indivíduos na estrutura produtiva ou de renda. Ou seja, não se trata de situar apenas as classes sociais dentro de um quadro de estratificação, no qual as mesmas existiriam “em si” e “para si”. As classes sociais existem, de fato, em relação, ou seja, só nas relações — de conflito, dominação, submissão, cooperação — que estabelecem entre si, é que as mesmas definem sua plena existência e configuração, expressa de forma implícita ou explícita na apreensão dessa relação, através da consciência de classes.


			 


			Atentando para essa perspectiva analítica, depreende-se que também se estrutura relação de poder no interior do urbano recifense. Pernambuco com suas bases desde a origem fincadas no patrimonialismo, na concentração e na apropriação da terra, deixa como herança para os dias atuais traços e tentáculos que se irradiam de séculos. Isso ganha concretude nos processos contraditórios de uso da terra, na concentração de riqueza e na expansão da pobreza, cerceando a distribuição dos bens socialmente produzidos, característica aprofundada no modo de produção capitalista.


			Desse modo, o Recife e os municípios metropolitanos expõem territórios de desigualdades socioespaciais e territoriais na ocupação e no uso de terra para habitar. A configuração de distintos mosaicos dispostos no urbano demarca proximidades físico-territoriais e distanciamentos socioeconômico, jurídico e cultural entre seus habitantes. 


			De fato, as cidades contemporâneas cada vez mais registram espaços de desigualdades no acesso aos bens produzidos socialmente. Na realidade latino-americana, no percurso histórico, as cidades têm deixado patentes os sinais dessas desigualdades que permeiam as sociedades dependentes e periféricas. Os contrastes e as contradições entre riqueza e pobreza expostas situam os pobres em territórios excludentes, periféricos, seja na perspectiva geográfica, seja também em face da precariedade das condições de moradia, de saneamento básico, que configuram porções distintas no interior do tecido urbano. A essa população, habitante dos territórios da pobreza, marcados pelas desigualdades que se aprofundam, é negado, é suprimido o acesso aos bens cultuais, à educação de qualidade, aos lugares dotados de condições adequadas para a vida cotidiana.


			Na perspectiva histórica, é possível descortinar o fenômeno da urbanização da metrópole recifense vinculado à produção imobiliária informal, processos de autoconstrução, associados à concentração de terras e à apropriação desigual do solo desde o final do século XIX. Ao longo dessas décadas do século XXI, os territórios conquistados pela população pobre foram adquirindo alto valor imobiliário, passando a ser alvo de cobiça dos promotores imobiliários no processo de expansão urbana. Esses territórios conquistados decorreram de aterros realizados consecutivamente em porções alagadas ou alagáveis, em trechos de manguezais — nos quais construíam o solo para instalar sua habitação, enfrentando desafios perenes na disputa entre o ser humano e as águas que banham as terras do Recife —, de ocupações de áreas non aedificandi, de espaços de morros e de encostas que circundam a cidade. 


			Paradoxalmente, portanto, o acesso à moradia para a população pobre se firma na ocupação dos terrenos ribeirinhos, de rios e riachos ou de marés, sujeitos às inundações, ou ainda em terrenos situados nos morros, sujeitos aos deslizamentos de terras. São situações expressivas das condições morfológicas e tipológicas que prescindem de correções e de vultosos investimentos para dotação de infraestrutura e, ao mesmo tempo, para assegurar condições de habitabilidade. Esses lugares estão submetidos a fragilidades ambientais e expõem os moradores a situações de risco à vida e à saúde, reforçando as precariedades existentes. 


			Nos territórios urbanos, disputas, tensões e conflitos tornam-se fortemente ameaçadores ao processo de dominação em relação à população pobre. As ocupações de terra e lugar para habitar persistem de modo contínuo, sejam realizadas de forma coletiva, sejam de forma gradual e individual, ou ainda as ocupações em espaços verticais como edifícios — modalidades mais recentes —, mas sem uso definido, muitos dos quais em áreas centrais da cidade. Espaços que também passam por metamorfoses, se fragmentam e vivenciam processos contraditórios. Esse universo de fatores aponta para as cidades e o urbano inacabado ou mesmo em permanente construção, possibilitando campos de lutas que envolvem a população pobre. Tais lutas reafirmam a busca de conquistas, mesmo que parciais, visto que se desenvolvem no interior do sistema capitalista, no contínuo embate pelo lugar para habitar e permanecer no urbano.


			Essa dinâmica contraditória e paradoxal demonstra a dimensão da questão urbana e da questão da habitação como manifestação da questão social, que no Recife atravessa séculos e emerge desde a sua gênese. 


			O livro Moradia popular no Recife: trajetórias, lutas e conquistas, organizado em nove capítulos, retrata, a partir de quatro perspectivas distintas, a luta pelo acesso à terra urbana e à moradia no Recife, sendo que o Capítulo 9 mostra a busca pelo acesso à moradia em município contíguo ao Recife e, portanto, integrante da Região Metropolitana.


			Os dois primeiros capítulos apresentam uma retrospectiva histórica dessa luta, iniciando, no capítulo 1, Lutas (e conquistas) em torno da moradia nos espaços de pobreza do Recife, pela sua trajetória mais longa, desde a sua gênese até os momentos atuais, abrangendo mais de um século dessa luta, na qual destaca as conquistas alcançadas pelas famílias de menor poder aquisitivo, juridicamente institucionalizadas. Nesse resgate histórico, a autora ressalta a importância da organização comunitária, evidenciando que as conquistas alcançadas (ou não) pelas famílias mais pobres na sua luta por um espaço para morar vão sendo evidenciadas à medida que essas famílias se organizam e adquirem poder de enfrentamento e de negociação. Destaca a transformação da situação fundiária e jurídico-urbanística dos espaços de pobreza do Recife como expressão maior das conquistas efetivadas na luta das famílias pobres do Recife pelo seu direito de morar.


			No capítulo 2, Recife: habitação, desigualdade e pobreza, os autores estabelecem conexões entre as condições de moradia e pobreza e desvelam suas expressões no contexto urbano. Destacam as questões da pobreza e da desigualdade socioespacial vinculadas à moradia das famílias de baixa renda, demonstrando a persistência da precariedade das condições de habitação e de infraestrutura e confirmando as desigualdades desveladas nas contradições expressas na dimensão socioespacial e territorial do urbano recifense. 


			Habitação e saneamento no Recife: desafios de uma cidade anfíbia, capítulo 3, evidencia as insuficientes condições de saneamento básico nas quais vivem as famílias pobres moradoras dos lugares assinalados pela fragilidade socioeconômica e pela ausência ou precariedade de infraestrutura. Recife, cidade caracterizada pelos ciclos das águas, resulta daí a nomeação de “cidade anfíbia”, está situada no delta do Rio Capibaribe, sendo também cortada por outros cursos d’água — rios, córregos, canais e riachos que abraçam o Oceano Atlântico —, porções de manguezais, territórios sujeitos aos movimentos das marés e a processos de inundações, bem como cercada por um cinturão de morros que imprimem, por vezes, riscos de desmoronamento. Essas características foram impactadas ao longo do processo de urbanização por sucessivos aterros, sejam realizados pelo poder público, sejam realizados pela iniciativa privada, e concorreram para a definição dos trechos ocupados pelas diferentes classes sociais. Discute-se no capítulo a atuação do Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social (Prezeis), instituído em 1987 enquanto política e instrumento de representação política e de gestão das Zeis, ao mesmo tempo em que se examinam os impactos de sua atuação sobre as condições de vida da população moradora desses lugares — os assentamentos precários.


			O capítulo 4, denominado Transitoriedades e permanências na luta pelo acesso à moradia no Recife: a Ocupação Marielle Franco, aborda a luta de famílias em torno da moradia a partir de expressões que vivenciaram na transitoriedade de suas conquistas — processo que demarcou a ocupação de um edifício na área central do Recife e, posteriormente, a imposição de sua desocupação, sendo, no entanto, negociada politicamente a permanência futura dessas famílias em outro espaço da cidade. 


			Em abordagem distinta, mas com relação de proximidade ao assunto tratado no artigo imediatamente antecedente, o capítulo 5, intitulado Participação social no enfrentamento das desigualdades socioespaciais: a Zeis Campo Grande (Recife), examina a luta social que confronta as desigualdades socioespaciais expressas no urbano recifense. Sustentada no processo de participação social, essa parcela da população tem conseguido garantir o direito de permanecer no lugar de moradia, interferindo e obtendo a demarcação da institucionalização da área em que habita como uma Zona Especial de Interesse Social. 


			Os três capítulos seguintes registram experiências distintas de assessoria ao movimento popular realizadas por docentes e por discentes do Ciapa, atuando na perspectiva de consolidação das conquistas do movimento popular voltada ao acesso à moradia, cujo fundamento alicerça-se na produção social do habitat. Essas experiências revelam como a extensão universitária constitui-se em alternativa substantiva no sentido de contribuir, por um lado para uma formação acadêmica dos discentes, envolvendo-os e aproximando-os da realidade concreta, fomentando a troca de saberes e de experiências no sentido freiriano do ensino-aprendizagem. Por outro lado, conferem a realização do papel da Universidade, por intermédio de um dos seus pilares, a extensão, mas articulada ao ensino e à pesquisa, ao estabelecer, dessa forma o diálogo com a população nos espaços de moradia — os assentamentos precários e de Zeis instituídas em suas lutas sociais cotidianas. 


			Nessa direção, o capítulo 6, Atuação da universidade no fortalecimento institucional do Prezeis: a percepção dos atores envolvidos, versa sobre a atuação junto ao Prezeis, tendo como norte o fortalecimento institucional, bem como destaca a percepção sobre esse processo por parte dos diferentes sujeitos envolvidos. O artigo ainda relata a assessoria prestada por integrantes do Ciapa às famílias ocupantes de terrenos sem uso definido na cidade, nos quais construíram as suas moradias. 


			No capítulo 7, Assessoria da universidade ao Movimento Popular: o caso Conjunto Dom Helder Camara, Recife-PE, aponta-se ter sido essa assessoria decorrente de solicitação oriunda do Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas (MLB). Tal solicitação, gerada no curso da implantação do Conjunto autogestionado Dom Helder Câmara, sugere certa expectativa desse segmento social em relação ao papel a ser exercido pela Universidade no apoio e consolidação do diálogo com a população. 


			Em A universidade na assessoria ao Movimento Mopular: o caso da Ocupação Vila Sul, Recife-PE, artigo correspondente ao capítulo 8, os autores tecem considerações sobre a vivência do processo de ocupação e das articulações desenvolvidas pelos grupos que se instalam em uma porção da terra nomeando-a de Vila Sul. Esse movimento reverbera em luta persistente dos segmentos sociais à procura de assegurar um lugar para habitar. 


			Distanciando-se do Recife, mas ao tempo que se conecta com a questão da habitação, o capítulo 9, Pisando em terras movediças: dinâmicas urbanas e a questão da habitação no Curado IV (Jaboatão dos Guararapes-PE), discute, sustentado em Projeto de Extensão Universitária, a dinâmica urbana e a questão da habitação em um território que acolheu distintos Conjuntos Habitacionais oriundos de financiamento do Banco Nacional de Habitação (BNH) de 1964 a 1986. Foram investimentos resultantes de uma política habitacional centralizada, alicerçada, no princípio de autossustentação econômico-financeira do banco, atribuindo-lhe uma marca privativista e permeada pela perspectiva administrativo-burocrática. Essa política concorreu para a distensão do Recife na direção dos municípios adjacentes, conferindo, assim a vinculação ao processo de metropolização — Região Metropolitana do Recife (RMR), constituída em 1973 (Lei Complementar nº 14 de 8/6/1973) — e ao mesmo tempo amplificando o fenômeno da urbanização e suas contradições. Desse modo, elos se articulam entre as trajetórias da moradia no Recife e seu vizinho, o município de Jaboatão dos Guararapes. A aproximação com o Curado IV, espaço da ação, possibilitou desvelar, nesse território, a relação entre a produção formal da habitação e a produção informal, posto que entremeando o Conjunto Habitacional estão erguidas habitações resultantes de processos de ocupação constituídos por trechos de assentamentos precários.


			A leitura deste livro permite enveredar pela trajetória passada e presente, mas também com um olhar em direção ao futuro, das lutas sociais por terra e por habitação de uma expressiva parcela da população nos territórios analisados. Lutas foram se firmando e progressivamente assumindo diferentes formas, movimentos sejam lentos, pacíficos, sejam fincados em forte pressão, mas caracterizando-se como contínuas e persistentes fontes de resistências dos pobres urbanos. 


			Convidamos o leitor, por meio de uma leitura crítica e propositiva, a partilhar reflexões com os autores e os sujeitos dos processos registrados neste livro. 


			 


			 


			Que lições traz a pandemia da covid-19 para a moradia popular?


			A pandemia que acometeu a humanidade em 2019 conduz-nos a registrar o enorme impacto do novo coronavírus (causador da covid-19) sobre as cidades brasileiras, onde se concentra grande parte da população do país e cujas condições socioespaciais favorecem a intensificação do contágio. Uma crise sanitária, política e socioeconômica da magnitude desta que vivemos lança luz sobre alguns aspectos: a luta da população pobre no enfrentamento da pandemia, grupo social mais vulnerável como moradora dos assentamentos precários, ocupações e favelas e desassistida em termos das condições de habitabilidade, em especial de moradia e de saneamento; o papel dos movimentos sociais e das universidades no apoio à resistência desse grupo social aos impactos da doença; e a necessidade de um Estado forte com políticas públicas governamentais articuladas e focadas nas prioridades de garantia da vida. Vários manifestos foram escritos por instituições internacionais e nacionais de luta pela moradia, revelando e denunciando as desigualdades preexistentes e as múltiplas vulnerabilidades em todas as escalas, às quais a pandemia deu maior visibilidade.


			Os artigos desta coletânea foram elaborados em momento anterior a esta situação, mas as reflexões sobre as lutas pela moradia popular e sobre as políticas públicas que a contemplam corroboram o fato de que a desigualdade socioespacial se expressa na capacidade diferenciada de enfrentamento da pandemia. É notável a atuação dos movimentos de luta pela moradia e das ONGs em redes de grande capilaridade, que não se limitam a cobrar do Estado o cumprimento de seu dever, mas prestam assistência às pessoas que veem inviabilizados os seus meios de sobrevivência, na maior parte das vezes informais, pelas restrições à circulação de pessoas no quadro do confinamento social. São ações de cunho emergencial, não estrutural, mas essencial, que levam a essas pessoas e suas famílias alimentos e insumos de higiene pessoal e de proteção contra o contágio.


			Vale a pena destacar o protagonismo fundamental das instâncias governamentais nas escalas estaduais e municipais para reforçar a capacidade de atendimento da rede de saúde pública frente à desorganização do governo federal. O conflito entre a necessidade de isolamento social e a pressão pelo retorno das atividades econômicas desvela as contradições de interesses que privilegiam esta última vertente, que em suas várias nuances busca se sobrepor ao direito à vida, revelando um paradoxo brutal: mais vale a retomada da economia, ainda que às custas de inúmeras vidas humanas. O auxílio emergencial disponibilizado à população pobre e aos trabalhadores autônomos e informais excluiu pessoas em situação de grande vulnerabilidade, desprovidas de meios tecnológicos para acessar o cadastramento ou tornados cidadãos “invisíveis” por falta de documentos. Nesse sentido, foram concentrados esforços locais (públicos ou da sociedade) para provimento de alimentação às famílias vulneráveis. 


			Cabe, por fim, ressaltar que, se a ação humanitária fez-se necessária emergencialmente, não se pode esquecer que a transformação para um mundo mais igualitário se constrói em longo prazo, por meio da pressão dos movimentos sociais por políticas públicas redistributivas, das inter-relações de apoio mútuo e de solidariedade nos assentamentos precários e nas conquistas de cada geração, resultantes das lutas cotidianas pelo acesso aos direitos à cidade e à moradia. Sobre a pandemia, passado o temporal, é preciso aprofundar a investigação sobre seus efeitos, debruçando-se sobre as lições que ela traz para fortalecer as lutas pela moradia popular e as políticas públicas para sua efetivação.


			Vislumbram-se algumas pistas: as crises profundas e simultâneas, nas quais toda a sociedade brasileira está mergulhada neste ano de 2020, exigem repensar a vida nas cidades, com base em um paradigma já conhecido, mas pouco concretizado: a abordagem interdisciplinar com foco na inter-relação intrínseca entre as dinâmicas naturais do planeta e as das sociedades humanas, como meio de fazer frente à complexidade dos fenômenos socioespaciais e consolidar propostas multissetoriais e multiescalares que reconheçam o papel das redes sociais e da tecnologia no apoio às redes de solidariedade para enfrentamento das desigualdades. Nesse novo contexto, caberia compreender a moradia popular como parte indissociável dos direitos e necessidades básicas da vida na cidade, que incluem a universalização do acesso à moradia, saúde, educação, trabalho, lazer e cultura, mobilidade e acessibilidade, transporte, contato com a natureza etc. Enfim, como parte dessa nova cidade, com seus velhos e novos conflitos e desafios.


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			


			

				

					1 	BERNARDES, Denis. Recife, o caranguejo e o viaduto. 2. ed. Recife: Editora Universitária da UFPE, 2013.


				


			


		




		



			Capítulo 1


			Lutas (e conquistas) em torno da moradia nos espaços de pobreza do Recife2


			Maria Angela de Almeida Souza


			1 Introdução


			A cidade do Recife nasce vinculada ao seu porto e na planície que, a partir dele, se estende em semicírculo, caracterizada, ao longo de mais de quatro séculos, por seus imensos alagados. Assenta-se, pois, sobre aterros em áreas de maré e avança sobre terras de antigos engenhos que, até o final do século XIX, margeavam vastos manguezais. Na estrutura fundiária da cidade, predominavam, até a primeira metade do século XX, grandes extensões de “Terras de Marinha” e áreas remanescentes de latifúndios originários daqueles engenhos, que ocupavam parte da planície e as colinas que a circundavam.


			No processo de expansão da cidade, os terrenos conquistados por aterro adquiriram um valor imobiliário mais elevado do que aqueles que se mantinham alagadiços ou estavam sujeitos à inundação, dificilmente recuperáveis e, também, aqueles de relevo acidentado, devido aos elevados custos de implantação de infraestrutura. Tal condição favoreceu a ocupação dos terrenos secos e planos pelas famílias de maior poder econômico, restando as áreas de menor interesse do setor imobiliário formal para ocupação das famílias de menor renda.


			Nesse contexto, desenvolve-se a história da luta por moradia no Recife, que pode ser configurada em três momentos distintos: na primeira metade do século XX, quando emergem os conflitos em torno dos mocambos que ocuparam paulatinamente os mangues centrais da cidade; entre meados das décadas de 1970 e 1990, com as ocupações de terrenos urbanos de propriedade alheia com caráter de luta organizada, que emergem com os movimentos sociais de caráter local; e a partir dos anos 2000, quando os movimentos sociais se conectam em redes nacionais e assumem o protagonismo da luta em prol da moradia, no âmbito local, porém conectados e respaldados por organizações nacionais. 


			Este capítulo se estrutura a partir desses três momentos, de modo a caracterizar a luta por um espaço de morar travada pelas famílias pobres do Recife, bem como as conquistas por elas alcançadas, na maioria efetivadas por meio da intermediação do Estado e consolidadas no âmbito de políticas públicas. Destaca, no resgate dessa trajetória, a transformação da situação fundiária e jurídico-urbanística dos espaços de pobreza do Recife, como expressão maior das conquistas efetivadas na luta das famílias pobres do Recife pelo seu direito de morar.


			 


			 


			2 O Recife da ocupação paulatina dos mocambos


			Apesar de algumas referências sobre a existência de mocambos no Recife desde o século XVII, é a partir de meados do século XIX que esse tipo de moradia se prolifera, confundindo-se com a alta e vasta vegetação dos manguezais, ou se localizando próximo às casas de boa residência, como bem ressalta Freyre (1981) ao descrever o interior da vida urbana no Brasil do século XIX. Contribuíram para isso alguns processos, tais como a implantação das usinas de açúcar em Pernambuco, que ocasionou uma decomposição do complexo rural da região, a abolição da escravatura e a proletarização de parte dos trabalhadores do campo, o que gerou um imenso contingente migratório que afluiu para o Recife, grande parte não absorvido pelo mercado de trabalho local.


			A luta daqueles que não tinham condições econômicas para ter acesso à moradia se desenvolvia, inicialmente, na planície do Recife, tendo como adversário maior a natureza. Era uma luta diária travada contra as águas e a maré alta, nos terrenos alagadiços e nos manguezais, donde, também, extraíam seu sustento e sua alimentação, estabelecendo uma estreita dependência que levou Josué de Castro (1980) a denominar de “ciclo do caranguejo”.  Era, porém, uma luta mansa, pacífica e na surdina, sem confrontos com os moradores da cidade.


			Tal condição levava a se presumir que o direito desses moradores sobre a terra que ocupavam estaria garantido, uma vez que a Lei nº 601/1850, denominada Lei de Terras3, havia, em seu artigo 5º, concedido oportunidades aos “posseiros, cuja posse mansa e pacífica seria legitimada, mediante a comprovação de cultivo ou benfeitoria, ou, ainda, moradia habitual”. (BRASIL, 1850, grifo nosso). Tais regras se estendiam, também, às “terras de marinha” — terras de praia, de margem, de beira-mar, de mangue, de maré — onde se localizavam, predominantemente os mocambos, apesar de essas serem submetidas a uma regulamentação especial4 e estarem incorporadas ao patrimônio da União. A excepcionalidade dessas terras encontra-se no impedimento da alienação plena da sua propriedade, uma vez que, pela sua natureza, as terras de marinha podem ter apenas o seu domínio útil alienado, o que se efetiva mediante o pagamento de uma taxa — o foro, permanecendo com a União, o domínio pleno (SOUZA, 2002a; 2002b; 2010).


			A partir do final do século XIX, emergiu o potencial dos alagados como via fluvial para indústrias ou comércios instalados às suas margens, como reservas de madeira exploráveis para aproveitamento em fornalhas e curtumes ou como manancial de peixes a serem cultivados em viveiros. Como comenta Souza (2010), o requisito da comprovação de “benfeitorias” para a regularidade da posse das terras passou a fundamentar o argumento dominante dos pedidos de aforamento, utilizado pelos setores da população mais abastada, que tinham acesso às informações oficiais e aos canais burocráticos competentes. Os moradores dos mocambos, que, de fato, ocuparam os alagados de forma “mansa e pacífica” e poderiam comprovar a sua “moradia habitual”, ficaram excluídos da sua formalização.  


			Esse processo avançou nas primeiras décadas do século XX, quando os interessados pelas áreas de mangue, mesmo sem a comprovação de sua posse, expulsavam os mocambos ali fixados para aterrá-los, ou obrigavam seus habitantes a pagarem o “aluguel do chão”. Em ambos os casos, eles tornavam possível a reivindicação ao poder judiciário do direito do uso da terra alegando benfeitorias (CAVALCANTI, 1965). A pressão econômica dos grupos beneficiados pelos aforamentos avolumou-se e a disputa tornou-se mais violenta com a emergência do interesse pelos alagados para empreendimentos imobiliários na década de 1920.


			No início de século, a questão da moradia já se evidenciava no Recife, tendo como foco central os mocambos, então considerados no discurso público como um problema de saúde pública. A preocupação com as condições de salubridade na cidade havia, então, se deslocado dos estreitos e altos sobrados, sem iluminação direta nas alcovas, que, desde meados do século XIX eram combatidos pelas autoridades de saúde pública (SOUZA, 2002b), para se voltar para os mocambos da cidade. 


			As manifestações de rejeição aos mocambos se tornam públicas no primeiro Congresso Médico de Pernambuco, em 1907, sendo emblemática a fala de Dr. José Carlos Torres Cotrim, engenheiro-chefe da Comissão das Obras do Porto do Recife, que realiza estudos sobre possibilidades de saneamento para a cidade.


			 


			Constituem infelizmente um dos maiores defeitos desta cidade as habitações da população proletária. Os mocambos e os cortiços são uma ameaça constante à saúde pública. Sem conforto e sem a mínima observância dos preceitos higiênicos, a pobre gente que os habita concorre com adultíssimo contingente para o aumento da mortalidade e as suas condições de vida constituem-se um perigo sério para a parte da população mais favorecida da fortuna. (Relatório do Dr. José Carlos Torres Cotrim apud CHERMONT, 1907 apud SOUZA, 2002a, p. 137).


			 


			Tal depoimento repercutiu entre membros do governo estadual, que, também, manifestaram reação à permanência dos mocambos na cidade. Um problema que, na época, era de difícil enfrentamento, diante da magnitude com que se apresentava, como comprova o Recenseamento realizado no Recife em 1913, no qual foram constatados mais de 16 mil mocambos, que representavam 43,3% do total das habitações da cidade. 


			Ao contrário do que os gestores públicos pretendiam, os mocambos se multiplicaram, chegando a representar dois terços das moradias do Recife em 1939, quando foram recenseados 45.581 mocambos, o que representa o maior percentual de moradias pobres registrado nos levantamentos realizados no Recife ao longo de um século (Quadro 1). 


			 


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Quadro 1 — Moradias em áreas pobres no Recife – 1913-2014
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							Censo dos Mocambos (3) 


						

					


					

							

							1961


						

							

							58,9


						

							

							Estimativa em estudo sobre migração (4)


						

					


					

							

							1980


						

							

							42,0


						

							

							Cadastro da Fidem (5) 


						

					


					

							

							1990


						

							

							56,0


						

							

							Cadastro da Sehab (6) 


						

					


					

							

							2000


						

							

							50,9


						

							

							Cadastro da Fidem (7) 


						

					


					

							

							2014


						

							

							60,9


						

							

							Atlas das CIS da PCR (8)


						

					


				

			


			


			 


			Fontes: SOUZA (1990; 1991; 2016); SOUZA; MIRANDA (2004)


			Chamadas:


			(1) Estado de Pernambuco, Departamento de Saúde e Assistência do Estado. Recenseamento de 1913. In: SOUTO MAIOR, Heraldo Pessoa. Anotações para o estudo da segregação social no Recife. Comunicações. Recife: PIKES-UFPE, 1923 (apud SOUZA, 1990; 1991).


			(2) FREYRE, Gilberto et al. Livro do Nordeste. Comemorativo do primeiro centenário do Diario de Pernambuco, 1825–1925. Recife, 1925, p. 154-165. (apud SOUZA, 1990; 1991).


			(3)COMISSAO CENSITÁRIA DOS MUCAMBOS. Observações estatísticas sobre os mucambos do Recife. Recife: Imprensa Oficial, 1939 (apud SOUZA, 1991).


			(4)GONCALVES, Antonio C. As migrações para o Recife — II. Aspectos do Crescimento Urbano. Recife: Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais, 1961 (Estimativas do autor), p. 31. (apud SOUZA, 1990; 1991).


			(5) FIDEM. Ficha de qualificação de variáveis físicas e demográficas dos Assentamentos Sociais de baixa Renda da RMR. Recife: Fidem, mimeo, 1978. (estimativa para 1978 baseada em mapeamento sobre ortofotocarta de 1974-75) (apud SOUZA, 1990; 1991)


			(6) SEHDUR. Assentamentos Populares do Recife: Cadastro e mapeamento. (relatórios de pesquisa). Recife: Sehdur, 1990 (estimativa baseada em mapeamento dos assentamentos realizado em 1988–90). (apud SOUZA, 1990; 1991).


			(7) FIDEM. Prometrópoles. Produtos 7 e 8. Recife: Fidem; GTZ, 2000. (estimativa baseada em mapeamento realizado em 1998). (apud SOUZA; MIRANDA, 2004)


			(8) Levantamento realizado em 2014 para o Atlas das Infraestruturas Públicas das Comunidades de Interesse Social do Recife. (RECIFE, PCR, 2016, p. 24).


			 


			O Recenseamento de 1939 foi realizado pela Comissão Censitária dos Mucambos do Recife, como ponto de partida de um grande programa de intervenção do governo estadual — a Política de Erradicação dos Mocambos, implantada pelo interventor federal Agamenon Magalhães. O Censo constata a existência de 45.581 mocambos (63,7% das habitações da cidade), situados no perímetro urbano do Recife, onde residiam 164.637 habitantes. 


			Para promover a extinção dos mocambos e incentivar a construção de casas populares pela iniciativa privada, foi criada a Liga Social Contra o Mocambo (LSCM), que iniciou sua atuação pela demolição sistemática dos mocambos, localizados nos mangues centrais da cidade, visando à abertura do canal Derby-Tacaruna (atualmente, canal central da Avenida Agamenon Magalhães). 


			Essa demolição foi realizada em ritmo intenso, em uma média de 100 mocambos por semana, fazendo uso de medidas repressivas (BEZERRA, 1965). O então interventor Agamenon Magalhães procurava justificar essas medidas contra os mocambos, publicando em seu jornal — a Folha da Manhã — crônicas, notícias e comentários, buscando influenciar a opinião pública: “Temos de considerar o problema como se tivesse havido um terremoto e as 164.637 pessoas ficassem ao relento”5.


			Foram erradicados 12.454 mil mocambos (27% dos 45.581 mil recenseados). Grande parte de seus habitantes foram habitar os morros da Zona Norte — comumente chamados de morros de Casa Amarela, cujas terras eram remanescentes do antigo engenho São Pantaleão do Monteiro. Atualmente esses morros reúnem a maior concentração de moradia das famílias pobres do Recife (cerca de 50 mil moradias). Também como resultado da demolição dos mocambos, cerca de 20 mil moradores dessas habitações emigraram do Recife, inclusive com incentivo do Governo, a respeito do que o Interventor justifica:


			 


			Essa população que está deixando o Recife é sobra. Não tem o que fazer aqui. É o governo que está facilitando o seu transporte para o sul do país e para outras zonas do Estado e do Nordeste. Nenhum ramo de atividade sente falta desses 20 mil habitantes, que não produziam, que não tinham arte nem emprego. (Folha da Manhã, 2 jun. 1941, apud SOUZA, 2002a, p.140).


			 


			O Censo dos mocambos, no entanto, havia registrado que, entre os moradores dos mocambos, os homens, na sua maior parte, eram artesãos, operários, comerciários e empregados no setor de transporte, enquanto as mulheres, na sua maior parte, lavadeiras, cozinheiras e empregadas domésticas. Apenas 3,3% dos chefes de famílias que ali residiam estavam desempregados.


			Em relatório apresentado quatro anos após a sua formação, a Liga Social contra o Mocambo registra a construção de 5.707 casas no Recife e 8.109 no interior, o que representa, no Recife, cerca de 46% dos mocambos demolidos (SOUZA, 1991; 2002a). A drenagem do canal no trecho Derby-Tacaruna secou parte das áreas alagadas e os manguezais foram substituídos por aterros, avenidas, loteamentos e edificações. 


			Na sua avaliação, o interventor Agamenon Magalhães considera que “Ontem era lama, hoje é o progresso. Ontem crianças com porcos, hoje crianças brincando em terrenos enxutos, longe da podridão” (Folha da Manhã, apud PANDOLFI, 1984 apud SOUZA, 2002a, p. 141). 


			Testemunhos remanescentes da luta travada pelos moradores dos mocambos se consolidaram e incorporam os espaços de pobreza do Recife de hoje: O Coque e os Coelhos, para além do Derby; e a Ilha de Joaneiro, o Chié, Santo Amaro e Santa Terezinha, para além do Tacaruna. A luta pela moradia mudou de lugar, mudou de formato, incorporou novas estratégias e se fortaleceu para angariar conquistas, que se efetivaram a partir de quase meio século depois.


			Dois aspectos podem ser ressaltados nesse processo, com repercussões na história de luta das famílias pobres do Recife em prol de sua moradia. O primeiro refere-se às relações institucionais que foram estabelecidas entre os moradores dos mocambos, que ocuparam passivamente os manguezais, e aqueles beneficiados pelo aforamento, ou somente interessados em explorar essas áreas alagadas, que obrigaram os habitantes dos mocambos a pagarem o “aluguel do chão”. Posteriormente, os moradores oriundos dos mocambos demolidos, que se transferiram para os morros de Casa Amarela, levaram a prática já institucionalizada de pagar o “aluguel do chão”, passando a efetuar o pagamento da terra que ocupavam aos proprietários herdeiros do antigo engenho São Pantaleão do Monteiro. Por ser o “aluguel do chão” “um instituo jurídico estabelecido para as terras de domínio público”, Falcão Neto e Souza (1985, p. 76) consideram a ocupação gradativa dos morros de Casa Amarela uma ocupação “consentida” e “semiformalizada, mediante esse contrato entre proprietários e moradores, porém à margem do quadro jurídico instituído”. Segundo esses autores, “raramente os proprietários e a população pobre definiam seus direitos e deveres a partir das normas do Código Civil, mantendo larga margem de ambiguidade legal em seus contratos” (FALCÃO NETO; SOUZA, 1985, p. 76). E esse fato repercute, três séculos depois, respaldando o Movimento Social “Terras de Ninguém”, o primeiro no processo de luta por moradia no Recife, com conquistas efetivas de regularização fundiária e urbanística dos moradores por parte do poder público.


			O segundo aspecto refere-se à mudança do potencial de luta pela moradia no Recife, que remete à organização das famílias envolvidas. No caso dos residentes nos mocambos, o movimento de organização para enfrentar as investidas contra seus espaços de moradias passa se construir a partir de 1929, quando se registra a primeira iniciativa de organização comunitária de luta em defesa dos mocambeiros — a Sociedade a Bem da Nossa Defesa, depois transformada em Liga Mista dos Proprietários Pobres da Vila São Miguel (1931). Outras associações surgiram a partir da década de 1930, mas, somente após 1945, elas assumiram um papel importante de foco de resistência às investidas governamentais (CESAR, 1985). Papel esse que pode ser considerado ainda incipiente, diante do processo que se instala a partir da metade da década de 1970, quando se multiplica o número das associações representativas dos moradores dos espaços de pobreza do Recife, empreendendo novas estratégias de luta pela moradia.


			 


			 


			3 O Recife das ocupações coletivas lideradas por organizações locais


			As ocupações coletivas de terrenos de propriedade alheia – públicas ou privadas, que se avolumam a partir de meados da década de 1970, marcam o início de um novo momento na história de luta pela moradia no Recife. Com caráter de luta organizada, essas ocupações eram lideradas por representantes das comunidades com apoio de assessores do movimento popular. Processo que se dá em paralelo à intensificação dos conflitos pela posse da terra e pelo acesso à moradia nas grandes cidades brasileiras, enquanto manifestações que emergem no contexto de conflitos de diversas naturezas, que marcam o início do período de abertura política do Regime Militar, instaurado no país em 1964.6 


			O incentivo dado ao setor da construção civil pela Política Habitacional implantada pelo Governo Militar através do Sistema Financeiro de Habitação (SFH) em 1964, contribuiu para a redução e a consequente valorização dos espaços, impondo maiores dificuldades à fixação residencial no núcleo metropolitano do Recife. Como consequência, as camadas mais pobres da população avançam para a periferia das cidades, aliando o problema da moradia às dificuldades de transporte e à falta de infraestrutura e serviços urbanos. Por outro lado, a perda do poder de compra da população, face à política de arrocho salarial adotada pelo governo na década de 1970, levou progressivamente à eliminação da habitação da cesta de consumo do trabalhador, conduzindo-o às estratégias que passaram a viabilizar a moradia às margens do mercado formal. Entre tais estratégias se inserem as sucessivas invasões de terrenos urbanos, que ocorrem a partir de meados da mesma década, com caráter de luta organizada (FALCÃO NETO; SOUZA, 1985).


			Em 1975, o Movimento “Terras de Ninguém”, que se inicia nos morros de Casa Amarela, na zona norte do Recife, se constitui como marco inicial dos movimentos sociais em torno da moradia no Recife, envolvendo mais de 15 mil famílias, que se revoltam com os aumentos do “aluguel do chão” por parte dos proprietários, interessados em auferir maior renda de sua propriedade no contexto do movimento especulativo da terra urbana no Recife.


			A luta pela moradia se expande, progressivamente, para diversos pontos do Recife, envolvendo outros municípios da RMR, ora se expressando nas invasões de terrenos urbanos, ora se refletindo nos movimentos de luta das famílias pobres pela permanência no lugar de moradia.


			É nesse contexto que o número dessas associações de moradores se multiplica, contando com o apoio, o incentivo e a assessoria de setores da Igreja Católica, bem como assessores técnicos e políticos, oriundos de organizações não governamentais (ONGs) e de partidos políticos, que tiveram papel importante no apoio aos movimentos de bairro. O Arcebispo de Olinda e Recife, Dom Helder Camara, foi uma liderança fundamental na organização das associações de moradores, por meio da Comissão Justiça e Paz (CJP), por ele fundada no Recife em 1977, cuja principal prioridade era a defesa da condição de vida dos pobres e favelados. Nesse mesmo ano, os conflitos urbanos se exacerbavam no Recife e em seu entorno, como registra a Arquidiocese de Olinda e Recife, divulgando que cerca de 58 mil famílias, totalizando mais de 300 mil pessoas, estavam ameaçadas de expulsão (BARROS E SILVA, 1985 apud SOUZA, 1991). Levantamentos posteriores constatam a magnitude desses conflitos em torno da terra urbana, até o início da década de 1990. Uma pesquisa realizada pela Fundação Joaquim Nabuco constata que, em cinco anos, entre 1978 e 1983, ocorreram no núcleo metropolitano do Recife mais de 80 invasões, envolvendo cerca de 150 mil pessoas (FALCÃO NETO, 1984 apud SOUZA, 1991). A Cohab-PE registra, entre 1987-89, mais de 200 invasões na RMR, envolvendo cerca de 80 mil pessoas, concentrando-se dois terços destas no município do Recife (SOUZA, 1991).


			Essa situação tem uma repercussão significativa no espaço da metrópole do Recife, com a expansão territorial dos espaços de moradia das comunidades pobres, especialmente no núcleo metropolitano, que duplica entre 1975 e 19907, concentrando mais da metade das habitações da cidade (SOUZA, 1990; 1991). Repercutiu, também, nas políticas adotadas pelo poder público. Já em meados da década de 1970, o Banco Nacional de Habitação (BNH)8 inicia a redefinição de seus programas, viabilizando, pela primeira vez no país, a urbanização e legalização de assentamentos precários, ocupados às margens do mercado e do quadro jurídico instituído, reconhecendo a necessidade do subsídio para viabilizar a moradia para os mais pobres9. 
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